
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 535.197 - SP (2019/0285789-7)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : ROBSON MARCELINO 
ADVOGADO : REGILENE PADILHA  - SP399655 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA. POSSIBILIDADE. 
ESGOTAMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do HC n. 
126.292/SP, das ADCs n. 43 e 44 e, posteriormente, do ARE n. 
964.246, sob a sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que é possível a execução da pena após a da 
prolação de acórdão em segundo grau de jurisdição e antes do 
trânsito em julgado da condenação, para garantir a efetividade do 
direito penal e dos bens jurídicos constitucionais por ele tutelados.  
2. Até o julgamento do HC n. 126.292/SP, pela Suprema Corte, 
havia inúmeros julgados nos quais o juiz assegurava ao réu o 
direito de recorrer em liberdade até o trânsito em julgado da 
condenação, alinhado ao entendimento predominante. Tal 
circunstância, todavia, não se mostrou impedimento para que o 
Pleno daquela Corte modificasse sua própria jurisprudência, 
passando a entender possível a execução da pena antes do 
esgotamento de todos os recursos perante as instâncias 
extraordinárias.
3. Com a modificação operada pelo Supremo Tribunal Federal, 
não há obstáculo para que a nova jurisprudência se concretize na 
hipótese, em virtude mesmo da natureza provisória da decisão 
acautelatória.
4. No caso, a determinação execução imediata da pena após o 
esgotamento da competência da instância ordinária está em 
conformidade com a compreensão dos Tribunais Superior acerca 
da matéria.
5. Agravo regimental não provido.
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Superior Tribunal de Justiça

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro 

Relator. Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita 

Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília, 03 de outubro de 2019

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ
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